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RESUMO 

O direito à saúde, assegurado como direito social fundamental pela Constituição Federal de 

1988, representa um pilar essencial para a dignidade da pessoa humana e a consolidação 

do Estado Democrático de Direito. Este estudo tem como objetivo analisar a percepção da 

população acerca da efetividade desse direito, destacando a importância do conhecimento 

jurídico como ferramenta de conscientização e empoderamento social. Justifica-se pela 

necessidade de aproximar a norma constitucional da realidade vivida pelos cidadãos, 

contribuindo para a formação de uma sociedade mais crítica e participativa. A pesquisa foi 

realizada por meio de estudo de caso com aplicação de questionários a pais de alunos de 

uma escola pública e a frequentadores de uma academia na cidade de Goiânia, associada à 

pesquisa bibliográfica. A abordagem adotada foi quantitativa, ao levantar os percentuais 

obtidos, e qualitativa, ao interpretar a percepção dos respondentes. Como produto final, 

elaborou-se uma cartilha informativa com orientações sobre os direitos à saúde e os canais 

de acesso e denúncia, promovendo a disseminação do conhecimento jurídico de forma 

acessível. Os resultados revelaram que, embora a população conheça o direito à saúde, 

persiste a dificuldade em sua efetivação concreta pelo Estado. Conclui-se que fortalecer a 

consciência cidadã e a função social do Direito é essencial para superar a distância entre o 

“dever ser” normativo e o “ser” da realidade social, promovendo a cidadania plena. 
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